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 CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 4506/2009

Discussão pública — Alteração de Loteamento, titulado pelo 
Alvará n.º 2/2004

António José Martins de Sousa Lucas, Presidente da Câmara Muni-
cipal da Batalha:

Para cumprimento do disposto no n.º 1 e 3 do artigo 22.º, por remissão 
do n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
com a redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 04 de Setembro, conjugado 
com o disposto no artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/07, de 19 
de Setembro, torna público que irá decorrer o período de discussão 
pública, relativo à proposta de Alteração da Operação Urbanística de 
Loteamento, Processo 02/2001/4, titulado pelo Alvará de Loteamento 
n.º 2 de 03/03/2004, em nome de Turigrupo — Actividades Turísticas 
e Imobiliárias, Lda., sito em Oliveira da Mina, Jardoeira, freguesia e 
concelho da Batalha.

As alterações consistem no seguinte:
Nos lotes 2 a 7, propõe-se a redefinição do uso a nível do r/c (tipolo-

gia) e a redefinição das cotas de soleira, passando a constar habitação, 
comércio e serviços;

No lote 8, propõe-se a redefinição do uso a nível do r/c (tipologia), 
passando a constar habitação, comércio e serviços;

No lote 13, propõe-se a redefinição da cota de soleira;
No lote 16, propõe-se a alteração do polígono de implantação, rede-

finição do uso (tipologia) e a redefinição da cota de soleira, passando 
de serviços para habitação colectiva com 12 T3;

No lote 17A, propõe-se a redefinição da rampa de acesso à garagem 
e a redefinição da cota de soleira;

No Geral propõem a possibilidade de construção de varandas em 
balanço até 1,50m, apenas sendo permitidas sobre o espaço público 
deixando livre uma altura mínima de 2,50m do solo.

O período de discussão pública terá início no 8.º dia a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República e decorrerá 
pelo período de 15 dias.

Os interessados poderão consultar o processo na Divisão de Ordena-
mento do Território desta Câmara Municipal. Reclamações, sugestões 
ou informações que possam ser consideradas no âmbito do processo 
de licenciamento, devem ser dirigidas, por escrito, ao Presidente da 
Câmara Municipal da Batalha ou entregues pessoalmente na Divisão 
de Ordenamento do Território, durante o horário normal de expediente 
(9,00/12,30 e 14,00/17,30 horas).

12 de Fevereiro de 2009. — O Presidente da Câmara, António José 
Martins de Sousa Lucas.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ESTREMOZ

Edital n.º 210/2009
José Alberto Leal Fateixa Palmeiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Estremoz:
Torna público que a Assembleia Municipal de Estremoz, no uso da 

competência referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, aprovou, na sua sessão extraordinária realizada no 
dia 30 de Janeiro de 2009, mediante proposta da Câmara Municipal, 
tomada na reunião realizada no dia 10 de Dezembro de 2008, o Regu-
lamento de liquidação e cobrança de taxas do Município de Estremoz 
e respectiva tabela que o integra, que a seguir se publica e que entrará 
em vigor no 1.º dia útil do mês seguinte à publicação no Diário da 
República, 2.ª série.

Mais se faz saber que a fundamentação económico -financeira rela-
tiva ao valor das taxas, conforme a alínea c) do n.º 2 do artigo 8.º da 
Lei n.º 53  -E/2006, de 29 de Dezembro, se encontra disponível para 
consulta no sítio da internet da Câmara Municipal de Estremoz (www.
cm -estremoz.pt).

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos do Município.

17 de Fevereiro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Alberto 
Fateixa.

Regulamento de liquidação e cobrança de taxas do Município 
de Estremoz e respectiva tabela que o integra

Preâmbulo
1 — O presente regulamento dá cumprimento ao disposto nos arti-

gos 8.º e 17.º da Lei n.º 53 -E/06, de 29 de Dezembro, conformando o 
actual normativo municipal às exigências do Regime Geral das Taxas 
das Autarquias Locais.

2 — Nos termos do artigo 3.º do citado diploma, as taxas das au-
tarquias locais são tributos que assentam na prestação concreta de um 
serviço público local, na utilização privada de bens do domínio público 
das autarquias locais ou na remoção de um obstáculo jurídico ao com-
portamento dos particulares, quando tal seja atribuição das autarquias 
locais, nos termos da lei.

3 — Para tal há regras de contenção dos valores das taxas, designadas 
por equivalência jurídica, isto é, o valor das taxas das autarquias locais 
é fixado de acordo com o princípio da proporcionalidade e não deve 
ultrapassar o custo da actividade pública local ou o benefício auferido 
pelo particular, no entanto, este valor, respeitando a necessária propor-
cionalidade, pode ser fixado com base em critérios de desincentivo à 
prática de certos actos ou operações.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 

Portuguesa, das alíneas a), e) e h) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea j) do 
n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com redacção 
dada pela Lei n.º 5  -A/2002, de 11 de Janeiro, e a Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de Dezembro, é aprovado o presente Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas Municipais por deliberação da Assembleia Municipal 
de 30/01/2009, sob proposta da Câmara Municipal, de 10/12/2008.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O Regulamento de liquidação, cobrança e pagamento de taxas pela 
concessão de licenças e prestação de serviços municipais, é aprovado 
ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas a), e) e h) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea j) do 
n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com redacção 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e a Lei n.º 53  -E/2006, 
de 29 de Dezembro.

Artigo 2.º
Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece o regime a que fica sujeita 
a aplicação e o pagamento de taxas, aplicando -se a toda a área do Mu-
nicípio de Estremoz.

2 — O Regulamento não se aplica às situações e casos em que a 
fixação, liquidação, cobrança e o pagamento das taxas obedeça a nor-
mativos legais específicos.

3 — Faz parte integrante do presente regulamento a Tabela de Taxas, 
Anexo A.

Artigo 3.º
Noção de taxa

Para efeitos do presente regulamento, taxas são tributos que assentam 
na prestação concreta de um serviço público local, na utilização privada 
de bens do domínio público das autarquias locais ou na remoção de um 
obstáculo jurídico ao comportamento dos particulares, quando tal seja 
atribuição das autarquias locais, nos termos da lei.

Artigo 4.º
Actualização

1 — Os valores das taxas previstos na Tabela poderão ser actualiza-
dos através do orçamento anual do Município, de acordo com a taxa 
de inflação.

2 — Os valores resultantes da fundamentação económico — finan-
ceira subjacente ao novo valor, bem como as actualizações efectuadas 
nos termos do número anterior serão arredondados, para a dezena de 
cêntimos superior ou inferior imediata consoante o ultimo digito for 
igual ou superior a cinco ou menor que cinco por forma que o último 
dígito passe a ser zero.




